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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que
cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a marcação de
ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a Folha de

Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.
• No(s) item(ns) constituído(s) pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados apresentados como situação

hipotética deverão ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.
• Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente informado

o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há restrições de proteção, de
funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas poderão
ser utilizados para rascunhos.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

LÍNGUA PORTUGUESA

Texto CB1A1-I

Em 1996, no artigo Contratos inteligentes, o1

criptógrafo Nick Szabo predizia que a Internet mudaria para

sempre a natureza dos sistemas legais. A justiça do futuro,

dizia, estaria baseada em uma tecnologia chamada contratos inteligentes.4

Os contratos legais com que habitualmente trabalham

os advogados estão escritos em linguagem frequentemente

ambígua e sujeita a interpretações diversas. Um contrato7

inteligente é um acordo escrito em código de software, que,

como linguagem de programação, é claro e objetivo.

O contrato se executa de maneira automática quando se10

cumprem as condições acordadas. Ambas as partes podem ter

certeza quase total de que o acordo se cumprirá tal como foi

combinado. E tudo ocorre em uma rede descentralizada de13

computadores. Não há nada que as partes possam fazer para

evitar o cumprimento do contrato.

Imaginemos que Alice compre um automóvel com um16

crédito bancário, mas deixe de pagar suas prestações. Uma

manhã, introduz sua chave digital no veículo, e a porta não

abre. Foi bloqueada por falta de cumprimento do contrato.19

Minutos depois, chega o funcionário do banco com outra chave

digital. Abre a porta, liga o motor e parte com o veículo.

O contrato inteligente bloqueou, de maneira automática, o uso22

do dispositivo digital por Alice, porque ela não cumpriu o

contrato. O banco recupera o veículo, sem perder tempo com

advogados.25

Szabo propôs os contratos inteligentes nos anos 90 do

século passado. Mas, durante muito tempo, a proposta ficou só

na ideia. Até que, em 2014, um jovem russo-canadense de 1928

anos de idade, Vitalik Buterin, lançou a Ethereum, uma

legaltech que mantém registro compartilhado com a rede

bitcoin, mas tem linguagem de programação mais sofisticada31

que permite a gravação de contratos inteligentes. Os contratos

inteligentes prometem automatizar muitas das ações que

historicamente se fizeram por meio de sistemas legais, com34

redução de seus custos e aumento de sua velocidade e segurança.

Ainda que o segmento esteja em fase inicial, aos
poucos vão surgindo mais legaltechs para aplicar contratos37

inteligentes em diferentes setores da economia. Um dos
principais desafios está no ambiente regulatório — em
particular, no reconhecimento legal desses contratos. “Hoje40

contamos com projetos de implementação de contratos
inteligentes com validade legal, como OpenLaw, da ConsenSys
(Estados Unidos da América – EUA), Accord Project (EUA e43

Reino Unido), Agrello (Estônia) e dezenas de pequenos
empreendimentos pelo mundo”, afirma o advogado
especializado em novas tecnologias Albi Rodriguez Jaramillo,46

cofundador da comunidade LegalBlock.
Um segundo desafio é desenvolver a infraestrutura

necessária para que os contratos inteligentes possam ser49

executados. Isso inclui a criação de fechaduras inteligentes que
respondam às ordens desses contratos. Elas farão a hipotética
devedora Alice não conseguir abrir o carro por ter deixado de52

pagar as prestações. A empresa Slock.it desenvolve uma rede
universal de compartilhamento (universal sharing network) na
qual, espera-se, vão interagir carros, casas e outros ativos da55

economia compartilhada. Será uma peça fundamental para o
desenvolvimento dos contratos inteligentes na nova economia.

Federico Ast. Como faremos justiça? – A chegada dos contratos inteligentes. In: ÉPOCA
negócios. 9/12/2018. Internet: <https://epocanegocios.globo.com> (com adaptações).

Tendo como referência as ideias do texto CB1A1-I, julgue os itens
a seguir.

1 Desde 1996, o criptógrafo Nick Szabo defende a ideia de que
sistemas legais, sem alteração de sua essência, podem ser
aperfeiçoados com recursos da tecnologia da informação.

2 Os contratos inteligentes diferem dos contratos legais clássicos,
entre outras razões, por não utilizarem linguagem imprecisa.

3 A tecnologia abre possibilidades para que os contratos sejam
cumpridos em função da ação rápida de advogados.

4 As soluções de aperfeiçoamento de contratos legais baseadas
em tecnologia da informação tornam mais dispendioso o
acompanhamento do cumprimento das cláusulas contratuais.

5 O texto indica dois desafios para a implantação dos contratos
inteligentes: a falta de desenvolvimento de pesquisas na área
da economia compartilhada e o ambiente regulatório do setor.

6 Infere-se do texto que Nick Szabo somente concretizou sua
proposta de contratos inteligentes em 2014.

7 Conforme o último parágrafo do texto, ainda não há certeza de
que carros, casas e outros ativos da economia compartilhada
realmente vão interagir com a rede universal de
compartilhamento desenvolvida pela Slock.it.
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A respeito das propriedades linguísticas e dos sentidos do texto
CB1A1-I, julgue os itens seguintes.

8 Embora o texto seja predominantemente dissertativo, seu
terceiro parágrafo é essencialmente narrativo.

9 A correção gramatical do texto seria mantida se o vocábulo
“porque” (R.23) fosse substituído por por que.

10 O segmento “E tudo ocorre em uma rede descentralizada de
computadores” (R. 13 e 14) expressa conclusão no parágrafo
em que aparece.

11 Infere-se das informações do terceiro parágrafo do texto que o
segmento “Foi bloqueada” (R.19) refere-se a “chave digital”
(R.18).

Ainda com relação às propriedades linguísticas e aos sentidos do
texto CB1A1-I, julgue os seguintes itens.

12 A inserção do sinal indicativo de crase em “a interpretações”
(R.7) ocasionaria erro gramatical no texto.

13 A substituição da forma verbal “estaria” (R.4) por estava não
modificaria os sentidos originais do texto.

14 As vírgulas empregadas logo após as expressões “Uma manhã”
(R. 17 e 18) e “Minutos depois” (R.20) justificam-se pela mesma
regra de pontuação.

GEOGRAFIA DO AMAZONAS

Considerando que Manaus é um grande polo industrial na região
Norte do país, julgue o item a seguir, a respeito da Zona Franca de
Manaus.

15 A implantação da Zona Franca de Manaus provocou o
crescimento demográfico e a urbanização de Manaus, tendo a
consequente geração de empregos em seu polo industrial
atraído populações de dentro do estado e de fora dele.

Manaus é uma metrópole em plena Amazônia. Centro
urbano que tem ganhado projeção nacional nas últimas décadas, a
cidade exerce influência direta sobre municípios dentro e fora do
estado.

Com relação à rede urbana de Manaus, julgue os itens seguintes.

16 A rede urbana de Manaus é uma das maiores do país em
extensão territorial e influencia cidades nos estados do
Amazonas e de Roraima.

17 Os municípios sob influência regional direta de Manaus
caracterizam-se por densidades demográficas baixas e de
grande extensão territorial.

As profundas mudanças estruturais que ocorreram na
Amazônia a partir da segunda metade do século XX e que se
justificavam por um projeto geopolítico de integração nacional,
produziram diversas transformações sociais e ambientais na região,
especificamente no estado do Amazonas.

A respeito desse assunto, julgue os próximos itens.

18 A Amazônia é considerada uma fronteira de recursos naturais
em razão de fatores como biodiversidade, recursos minerais e
hídricos e da existência de povos e comunidades tradicionais,
sendo detentora da maior população indígena do Brasil.

19 Em razão da economia primária e da macrocefalia urbana de
Manaus bem como da concentração de população nas áreas
rurais, as demais cidades do Amazonas pouco contribuíram
para o desenvolvimento do estado.

LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL E
DO PODER JUDICIÁRIO

Tendo como referência a legislação institucional e a legislação do
Poder Judiciário do estado do Amazonas, julgue os itens a seguir.

20 Caso algum órgão do Poder Judiciário requisite o auxílio de
força pública, caberá à autoridade a quem o pedido foi dirigido
certificar o fundamento da requisição para tomar a decisão de
prestá-lo ou não.

21 Se um servidor público do estado do Amazonas, que havia sido
demitido, reingressar no serviço público por decisão judicial
transitada em julgado, ocorrerá, nesse caso, a readmissão do
funcionário, com ressarcimento de todos os direitos e as
vantagens pecuniárias.

22 Caso um servidor efetivo do Poder Judiciário do estado do
Amazonas tenha os títulos de mestre e doutor e outro servidor
efetivo tenha apenas o título de doutor, ambos farão jus à
gratificação adicional de qualificação, que, nesse caso,
corresponde ao mesmo percentual, que incidirá sobre o
vencimento básico de cada um deles.

23 Compete ao CNJ organizar programas que incentivem a
autocomposição de litígios e a pacificação social por meio da
conciliação e da mediação, de cuja implementação deverão
participar todos os órgãos do Poder Judiciário, as entidades
públicas e privadas parceiras, com possibilidade de inclusão,
também, de universidades e instituições de ensino.

24 Caso vários adolescentes tenham de ingressar em unidade de
internação e semiliberdade por ato infracional praticado em
conjunto, o ingresso ocorrerá mediante a apresentação de guia
de execução para cada adolescente, que será expedida pelo juiz
do processo de conhecimento.

Ainda com base na legislação institucional e na legislação do Poder
Judiciário do estado do Amazonas, julgue os itens seguintes.

25 O fomento à participação de magistrados e servidores na
governança da instituição, de modo a favorecer a
descentralização administrativa, é objeto da implementação da
Política Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de
Jurisdição, conforme resolução do CNJ.

26 O plano de logística sustentável do Poder Judiciário, com
ações, metas e prazos de execução, está vinculado ao
planejamento operacional desse Poder.

27 Todo órgão do Poder Judiciário deve possuir, em seu quadro
de pessoal, servidores, efetivos e(ou) terceirizados, capacitados
para usar e interpretar a língua brasileira de sinais (LIBRAS).

28 De acordo com resolução do CNJ, todo mandado de prisão
será expedido diretamente no Banco Nacional de
Monitoramento de Prisões (BNMP 2.0) e terá caráter aberto,
de livre conhecimento.

29 É vedado a menor de dezoito anos de idade, não emancipado,
alterar o nome social.
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ACESSIBILIDADE

Julgue os itens a seguir, tendo como referência a Lei Brasileira de
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n.º 13.146/2015).

30 Barreiras arquitetônicas é a designação dada às barreiras
existentes em vias e espaços públicos e privados abertos ao
público ou de uso coletivo.

31 As instituições privadas de ensino, assim como as públicas,
devem ofertar educação bilíngue em língua brasileira de sinais
(LIBRAS) e língua portuguesa.

32 Eventual benefício decorrente de ação afirmativa não pode ser
imposto a pessoa com deficiência: a ela cabe decidir sobre a
fruição desse benefício.

33 Nos programas habitacionais públicos, pessoas com deficiência
têm prioridade de aquisição de imóvel para moradia própria,
com reserva de percentual mínimo legal de unidades para elas.

34 Os serviços socioassistenciais para pessoa com deficiência em
situação de dependência incluem a prestação de cuidados
básicos e instrumentais por cuidadores sociais.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA E

PROCESSO DIGITAL

Com relação a conceitos básicos de informática, julgue os itens que
se seguem.

35 Um certificado digital validado por uma autoridade
certificadora permite associar uma mensagem ao seu
remetente, garantindo-se, assim, a autenticidade da
comunicação.

36 As intranets utilizam tecnologias da Internet para viabilizar a
comunicação entre os empregados de uma empresa,
permitindo-lhes compartilhar informações e trabalhar de forma
colaborativa.

Julgue os próximos itens, com base na Lei n.º 11.419/2006.

37 A referida lei está alinhada com os princípios de segurança da
informação denominados disponibilidade, confidencialidade e
integridade, na medida em que estabelece que os autos dos
processos eletrônicos devem ser protegidos por meio de
sistemas de segurança de acesso e armazenados em meio que
garanta a preservação e integridade dos dados.

38 Os autos de processos devem ser conservados exclusivamente
em meio eletrônico, eliminando-se toda documentação
impressa e, consequentemente, a necessidade de
armazenamento físico.

39 Os órgãos do Poder Judiciário devem utilizar apenas redes
internas (intranets) para acesso aos processos eletrônicos, por
questões de sigilo e segurança.

40 Quando for inviável realizar citação, intimação ou notificação
por meio eletrônico, deve-se obedecer às regras ordinárias
aplicáveis aos documentos físicos, devendo-se digitalizá-los e
posteriormente destruí-los.

Espaço livre
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

SERVIÇO SOCIAL

Julgue os próximos itens, relativos aos fundamentos históricos e
teórico-metodológicos do serviço social.

41 O III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS),
denominado de Congresso da Virada, é uma referência
histórica para o serviço social, por ter validado o princípio do
conservadorismo presente na profissão.

42 No âmbito da sociedade do capitalismo maduro, as
manifestações da questão social provocadas pelo contexto de
financeirização, como, por exemplo, o trabalho escravo,
tornam-se objeto do trabalho profissional do assistente social.

43 A implantação do serviço social no Brasil se consolidou com
o surgimento de um novo operariado urbano-industrial e com
o advento do estado de bem-estar social, nas décadas de 1920
e 1930.

44 O Seminário de Sumaré tornou-se um marco histórico para a
categoria profissional dos assistentes sociais, por ter fomentado
discussões teóricas sobre a cientificidade do serviço social,
sobre serviço social e fenomenologia, e sobre serviço social e
dialética.

Considerando a anál ise cr í tica das inf luências
teórico-metodológicas e das formas de intervenção construídas pela
profissão de assistente social em seus distintos contextos históricos,
julgue os itens que se seguem.

45 No final da década de 1970, parte da categoria profissional
brasileira de assistentes sociais, sob a influência do estudo da
obra de Antônio Gramsci — em particular, a perspectiva
dialética gramsciana —, passou a compreender a instituição
como um espaço contraditório e de luta de classes.

46 A Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço
Social (ABEPSS), em sua proposta de formação identificada
nas diretrizes curriculares, em objeção ao conservadorismo
histórico identificado na profissão, incorpora as categorias
centrais da teoria crítica marxista.

47 O assistente social, ao considerar a realidade de sua
intervenção profissional, dá visibilidade às mediações
inviabilizadas no espectro cotidiano, projetando os dados
baseados na experiência no plano das determinações
universais.

48 Sustentado pela dimensão teórico-metodológica, o assistente
social compreende os fenômenos sociais como fatos sociais em
si mesmos.

49 O fazer profissional do trabalhador social está no campo das
relações sociais, juntamente a indivíduos, grupos, famílias,
comunidade e movimentos sociais, com o intuito de promover
ações capazes de fortalecer autonomia, participação, exercício
de cidadania e, assim, propiciar mudanças nas condições de
vida.

50 O serviço social brasileiro, ao delinear o seu projeto
ético-político, erradicou o caráter conservador da profissão,
assim como extirpou os determinantes sociais que orientam a
instrumentalidade do assistente social.

No que se refere à reconceituação do serviço social e ao
redimensionamento da profissão de assistente social, julgue os itens
subsequentes.

51 O movimento de reconceituação do serviço social na América
Latina foi caracterizado pelo protagonismo dos intelectuais
sul-americanos da profissão vinculados a instituições de
formação profissional, como Vicente de Paula Faleiros, cuja
atuação destacou-se no Brasil.

52 A partir de um distanciamento crítico do cenário ocupacional,
o assistente social deve apossar-se das demandas potenciais
que se abrem historicamente à profissão na realidade
apreendida.

Julgue os itens seguintes, relativos ao projeto ético-político do
serviço social.

53 Com vista a reafirmar princípios e valores do projeto
ético-político do serviço social, no Código de Ética do(a)

Assistente Social, a nomenclatura opção sexual foi substituída
por orientação sexual, além de identidade de gênero ter sido
incluída em um dos princípios do código.

54 O projeto de transformação da sociedade é inerente à dimensão
política da intervenção profissional do assistente social, bem
como ao projeto ético-político do serviço social brasileiro.

Com base na ética profissional e na legislação específica do serviço
social, julgue os itens a seguir.

55 Ao emitir sua opinião técnica quando em atuação em equipes
multiprofissionais, o assistente social deve incluir os
instrumentos utilizados por ele e, sobretudo, enfatizar
separadamente os pressupostos de sua área de conhecimento e
o escopo de sua atuação.

56 No seu exercício profissional, os assistentes sociais são
autorizados a realizar terapias individuais, grupais e(ou)
comunitárias para tratar de problemas somáticos decorrentes de
manifestações da questão social.

57 Não é atribuição dos conselhos regionais de serviço social a
observância da natureza das atividades exercidas por
profissionais com bacharelado em serviço social que estejam
empossados em cargo genérico, com nomenclatura diversa da
designação de assistente social.

58 É vedado ao assistente social condescender com o exercício
ilegal da profissão e assumir responsabilidade por atividade
para a qual não esteja capacitado tecnicamente.

59 Não é permitida ao assistente social a supervisão de
acadêmicos de serviço social em instituições públicas que não
tenham em seu quadro profissionais que realizem a supervisão
direta de alunos estagiários.

60 Na administração pública, é direito do assistente social pleitear
para si função que esteja sendo exercida por colega de
profissão.
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Com relação ao serviço social voltado para as áreas de gestão

democrática e planejamento social, julgue os itens a seguir.

61 No planejamento social, o plano é um instrumento de menor

abrangência, em que se estabelece o traçado prévio da

operação de um conjunto de ações.

62 A fase de planificação, no processo de planejamento,

se caracteriza como o início da sistematização das atividades

e dos procedimentos que visam ao alcance de resultados

esperados.

63 Na fase de definição de objetivos em um planejamento social,

os resultados esperados são antecipados, o que permite que

o planejador, ao propô-los, negue a realidade posta e apresente

outra, desejável e possível.

64 No planejamento social, a análise dos instrumentos e técnicas

a serem operados e o estabelecimento de prioridades integram

os objetivos do estudo de uma situação.

65 Para o fortalecimento de uma gestão democrática, o gestor

deve possuir, como uma das pautas de sua unidade de gerência,

a luta por condições de trabalho adequadas para sua equipe, o

que envolve tanto os aspectos materiais quanto os subjetivos.

Com relação a intervenção profissional, pesquisa social e atuação

em equipe multiprofissional e interdisciplinar em instituição

judiciária, julgue os itens que se seguem.

66 Os assistentes sociais devem recorrer a dois documentos

jurídicos essenciais para a formulação de um projeto

profissional: a Lei n.º 3.252/1957 que regulamenta o exercício

da profissão e o Código de Ética Profissional de 1986.

67 Ao elaborar uma proposta de trabalho, o assistente social

deve sempre referendar os princípios éticos fundamentais

estabelecidos no código de ética profissional, tais como

a defesa intransigente dos direitos humanos e a articulação

com outros movimentos que partilhem com os ideais do

serviço social.

68 A intervenção profissional efetiva e qualificada na realidade

social dispensa o profissional de serviço social de ações

intelectualmente analíticas e críticas.

69 Marcada por dilemas da contemporaneidade, a intervenção

profissional do assistente social exige a devida competência

profissional, que envolve a compreensão dos movimentos

da economia, em especial a atual crise do capitalismo, e das

instituições jurídico-políticas.

70 A importância da inserção do assistente social em ações

multiprofissionais reforça a necessidade da reserva de cada

competência profissional envolvida para que o serviço

social adquira funções alheias às suas atribuições privativas.

71 Dada a pluralidade de pensamento político na atuação

do assistente social, não é necessário que este profissional

esteja alinhado com um projeto profissional central na defesa

dos direitos humanos.

Acerca da dimensão técnico-operativa do serviço social e da
pesquisa social, julgue os itens subsecutivos.

72 São exemplos de componentes de um projeto de pesquisa
o tema, o título, os resultados esperados, o orçamento e
o problema-objeto de investigação; para a formulação desse
último componente, o papel da teoria é secundário.

73 Na pesquisa qualitativa, a fase exploratória, o trabalho
de campo e a análise e o tratamento do material empírico
e documental são etapas essenciais do trabalho científico.

74 Com relação à ação socioeducativa direta com famílias,
no âmbito do poder público, as famílias pertencentes às classes
A e B têm sido as que mais recebem visitas domiciliares
em situações que envolvem suspeita de violência.

75 A entrevista não estruturada é conduzida por formulários
que visam à obtenção de determinadas informações de acordo
com padrões definidos no âmbito de programas ou de serviços.

Considerando as disposições do Conselho Federal de Serviço
Social (CFESS) no que diz respeito a perícia social, relatório social,
laudo social e parecer social, julgue os próximos itens.

76 A apresentação de uma mesma manifestação ou opinião técnica
pela equipe multiprofissional em que o assistente social esteja
inserido é aceita pelo CFESS, desde que não haja a separação
específica da área de conhecimento desse profissional.

77 Elaboração, emissão e(ou) subscrição de opinião técnica,
pareceres, laudos e perícias sobre matéria de serviço social
competem exclusivamente aos assistentes sociais inscritos
no Conselho Regional de Serviço Social (CRESS).

78 O estudo social compõe uma metodologia de trabalho de
domínio exclusivo do assistente social.

79 A perícia social implica, necessariamente, a elaboração de um
parecer, sendo, portanto, dispensável a elaboração de estudo
social nesse caso.

80 Entre os diversos elementos que integram a estrutura do laudo
social incluem-se a introdução, o relato analítico e um parecer
social.

Judith, com trinta anos de idade, e Leonardo, com trinta e
quatro anos de idade, casados, são pais de José, de treze anos de
idade, Laura, de oito anos de idade e de Ana, que está com cinco
meses de idade e é alimentada exclusivamente com leite materno.
Recentemente o casal se mudou para o bairro Aleluia, localizado
em um município brasileiro, e, já nas primeiras semanas, Judith fez
o seu cadastro, o do esposo e o dos filhos na Unidade de Saúde da
Família (USF), que é responsável pelo atendimento da população
pertencente ao território onde residem.

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir,
considerando as disposições da Política Nacional de Atenção
Integral à Saúde da Criança (PNAISC), no âmbito do Sistema
Único de Saúde (SUS).

81 Laura deverá ser atendida como criança na USF em questão,
por estar na faixa etária de zero a nove anos de idade. 

82 A referida USF deve promover e proteger a saúde de Ana
durante a sua primeira infância, ou seja, até que ela complete
cinco anos de idade.

83 Compete às secretarias de saúde do estado e do município a
que a USF em questão está vinculada, promover a articulação
intersetorial e interinstitucional com os diversos setores e
instituições governamentais e não governamentais envolvidos
com a saúde da criança, em busca de parcerias que favoreçam
a implementação da PNAISC.
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Alexandre, de vinte anos de idade, é casado com Fábia, de
vinte e dois anos de idade. Dona de casa, Fábia está na 36.ª semana
de gestação e fez todos os exames de pré-natal desde o início da
gravidez. Alexandre, que será pai pela primeira vez, tem sido
acompanhado regularmente pela equipe de saúde da família e
participa do programa de orientação sobre paternidade responsável.
Após alguns anos trabalhando como ajudante de pedreiro no
mercado de trabalho informal, ele foi empregado por uma grande
rede de supermercados, onde trabalha há oito meses com carteira
assinada. No momento de sua contratação, a empresa informou os
benefícios a que ele teria direito e que estava ligada ao programa
Empresa Cidadã.

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem,
considerando o que dispõe a Lei n.º 13.257/2016.

84 Alexandre poderá ser dispensado de seu serviço, sem prejuízo
do salário, por até três dias para acompanhar consultas médicas
e exames complementares durante o período de gravidez de
Fábia.

85 Fábia deverá receber orientação e formação sobre maternidade
responsável, aleitamento materno, prevenção de acidentes e
educação sem uso de castigos físicos, com o intuito de
favorecer a formação e a consolidação de vínculos afetivos.

86 Alexandre poderá requerer por quinze dias a duração de sua
licença paternidade, além dos cinco dias estabelecidos por lei,
no prazo de dois dias úteis após o parto, desde que comprove
participação em programa de orientação sobre paternidade
responsável.

Angélica, de vinte e cinco anos de idade, deu à luz gêmeos
em uma maternidade pública, e, durante sua internação manifestou
à assistente social Joana, que a acompanhava, o interesse em
entregar seus filhos recém-nascidos à adoção, em razão de já ter
Pedro, com seis anos de idade, passar por situação socioeconômica
precária e carecer de apoio familiar, visto que tinha uma relação
difícil com seu companheiro e pai das três crianças, Alan, de
quarenta e cinco anos de idade, que cumpria, havia dois meses,
pena de dois anos pelo crime de furto e não havia recebido bem a
notícia da gravidez. Angélica também relatou a Joana que morava
em um cômodo cedido pela vizinha, mas que precisava desocupar
em noventa dias o imóvel.

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens seguintes,
considerando os dispositivos do Estatuto da Criança e do
Adolescente.

87 Como Angélica manifestou interesse em entregar seus filhos
recém-nascidos para adoção, o que é um direito seu, os gêmeos
deverão ser obrigatoriamente encaminhados à Justiça da
Infância e da Juventude.

88 São assegurados a Angélica dois acompanhantes de sua
preferência durante o período imediato do pós-parto.

89 Como forma de minorar as consequências do estado puerperal,
a equipe da maternidade deve proporcionar a Angélica
assistência psicológica durante sua internação e referenciar
esse serviço para que ele também ocorra no pós-alta.

90 Em razão da privação de liberdade de Alan, o convívio de
Pedro com o genitor será interrompido, devendo ser
reestabelecido após o cumprimento da pena.

91 A condenação criminal de Alan implica na destituição de seu
poder familiar como medida protetiva na defesa da prole.

Vilma, de cinquenta e seis anos de idade, casada, bióloga,
convive com o HIV há trinta e dois anos. Jaime, seu marido, de
sessenta e sete anos de idade, aposentou-se por invalidez há dez
anos, em decorrência de infecção pelo HIV. Participam
regularmente de uma roda de conversa que acontece no serviço de
saúde em que retiram a medicação antirretroviral. Nesse espaço,
falam dos desafios enfrentados após o diagnóstico, a exemplo de
uma exoneração de cargo de chefia que Vilma sofreu após
compartilhar o diagnóstico de HIV com um superior no trabalho.
Em razão dessa situação e por recearem sofrer discriminação e
afastamento de outros conhecidos, amigos ou familiares, ela e o
esposo não querem que mais pessoas saibam dos seus diagnósticos,
exceto a filha do casal, Léa, com trinta e três anos de idade.

Considerando essa situação hipotética bem como as disposições da
Declaração dos Direitos Fundamentais da Pessoa Portadora do
Vírus da AIDS, da Lei n.º 13.847/2019 e da Lei n.º 12.984/2014,
julgue os itens que se seguem.

92 Jaime deve passar por perícia médica a cada dois anos para que
sua aposentadoria por invalidez não seja suspensa.

93 A exoneração de Vilma após ela ter compartilhado seu
diagnóstico de HIV com o superior hierárquico constitui
conduta discriminatória por parte deste, que deve ser punida
com reclusão e multa.

94 O sigilo profissional deve ser rigorosamente respeitado em
relação aos pacientes com HIV/AIDS, o que se aplica inclusive
aos casos em que o paciente deseja que sua condição não seja
revelada nem sequer aos familiares, ou como Vilma e Jaime,
apenas a um membro da família. 

Jeferson, assistente social, trabalha em uma escola
particular de educação infantil e ensino fundamental, contribuindo
para a estruturação do projeto pedagógico, para a criação de
condições ao exercício da cidadania, bem como para o
protagonismo e a inclusão de crianças e adolescentes, em especial
as com deficiência, como Paula, uma aluna com onze anos de idade,
que tem perda total e irreversível da visão e apresenta demandas
familiares, socioeducacionais, de fortalecimento das redes de
sociabilidade e de acesso aos serviços socioassistenciais.

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue os itens
subsequentes, considerando o que determina a Lei Brasileira de
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com
Deficiência).

95 Em atendimento à família de Paula, Jeferson deve destacar que
ela, assim como seu acompanhante, tem direito a receber
atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de
disponibilização de recursos — tanto humanos quanto
tecnológicos — que garantam atendimento em igualdade de
condições com as demais pessoas.

96 Quando estiver apta a exercer seu direito de voto, Paula terá a
garantia de, sempre que necessário e que desejar, receber
auxílio de uma pessoa a sua escolha para auxiliá-la na votação.

97 As instituições privadas de ensino podem efetuar cobranças de
valores adicionais em suas matrículas, por ofertar profissionais
de apoio escolar, bem como por disponibilizar tradutores e
intérpretes de língua brasileira de sinais (LIBRAS).

98 Paula é considerada deficiente porque tem impedimento de
longo prazo de natureza sensorial, o qual, em interação com
uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e
efetiva na sociedade.

99 Em razão da perda total de visão, Paula deve ser protegida de
toda forma de discriminação e tratamento desumano por ser
considerada pessoa especialmente vulnerável.
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100 Mesmo após completar a maioridade, a deficiência de Paula a
impedirá de exercer o direito a guarda, tutela, curatela e
adoção (como adotante).

À luz da Constituição Federal de 1988 e das leis da seguridade
social, julgue os itens a seguir.

101 A seguridade social é financiada por toda a sociedade
mediante, entre outros recursos, as contribuições sociais de
empregadores e empregados e as receitas de concursos de
prognósticos.

102 São considerados princípios da seguridade social a cobertura
universal, a uniformidade e a irredutibilidade do valor dos
benefícios às populações rurais e urbanas.

103 O Conselho Nacional de Assistência Social, de composição
paritária, tem caráter permanente e deliberativo, e suas
decisões devem ser divulgadas no Diário Oficial da União.

104 É atribuição do Sistema Único de Saúde (SUS) a execução de
ações de vigilância sanitária por meio do controle de bens de
consumo relacionados à saúde, desde a etapa de sua produção
até o seu consumo final pela população.

105 A Lei Orgânica da Assistência Social institui o Programa de
Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), cujo objetivo é retirar
da situação de trabalho crianças e adolescentes com idade
inferior a dezesseis anos.

Maria, de quarenta anos de idade, é graduada em serviço
social por uma universidade do Amazonas há cerca de seis anos e
atualmente faz especialização na área social. Em janeiro de 2019,
após ter prestado concurso público, Maria foi aprovada e nomeada
para o cargo de assistente social em órgão do estado do Amazonas.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens que se
seguem, com base na legislação que regulamenta a profissão de
assistente social.

106 Quando completar sessenta anos de idade, Maria terá direito à
isenção de pagamento da anuidade do conselho regional de
serviço social em que estiver inscrita.

107 No exercício da profissão de assistente social, Maria deve
cumprir jornada de trabalho de trinta horas semanais,
incluindo-se entre as suas atribuições privativas a realização de
vistorias, perícias técnicas e laudos periciais sobre matéria de
serviço social. 

108 O sigilo profissional é considerado um direito de Maria
enquanto assistente social, para a proteção do usuário, não
sendo admitida a prestação de informações nem mesmo em
trabalho multiprofissional, ainda que isso implique prejuízo a
interesses do usuário.

109 Em razão do sigilo profissional, laudo técnico elaborado por
Maria no exercício do cargo de assistente social não pode ser
apresentado à justiça, caso ela seja convocada na qualidade de
perito ou testemunha.

110 Se Maria deixar de pagar as anuidades devidas ao Conselho
Federal de Serviço Social, ela cometerá infração disciplinar
punível com multa e cassação do registro profissional por
três anos consecutivos.

111 Se Maria for penalizada com a cassação do seu registro
profissional em razão do cometimento de infração disciplinar,
a aplicação dessa penalidade deverá ser divulgada em
publicação no Diário Oficial do Estado do Amazonas ou,
excepcionalmente, em redes sociais na Internet, com o
propósito de cientificá-la.

Francisca, com sessenta anos de idade, trabalha como
servidora pública da administração direta de Manaus e lá reside
com seu esposo, Juarez, que tem sessenta e cinco anos de idade e é
aposentado, e com seu neto, Antônio, de dezesseis anos de idade.
O salário que Francisca recebe hoje é superior a dois salários
mínimos e a aposentadoria do Juarez é de um salário mínimo.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens subsecutivos,
de acordo com o Estatuto do Idoso, a Lei Maria da Penha e a lei
que institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo
(SINASE).

112 O poder público deve assegurar a Francisca prioridade especial
de atendimento em órgãos públicos, considerando a sua idade.

113 Em caso de internação hospitalar, Juarez tem direito a
acompanhante, assim como direito de escolher o tratamento de
saúde que considerar mais favorável, se estiver em pleno
domínio de suas faculdades mentais.

114 Juarez faz jus ao recebimento do benefício de prestação
continuada (BPC), pago conforme os termos da Lei Orgânica
da Assistência Social.

115 Francisca e um acompanhante da sua escolha, como o seu neto,
têm direito à gratuidade de transporte coletivo interestadual
para visitar familiares que residam em outro estado, bastando
que ela apresente, no embarque, documento pessoal que
comprove sua idade.

116 Se constatado que Francisca está em situação de violência
doméstica e familiar, ela terá direito de acesso prioritário à
remoção do órgão em que trabalha para preservação da sua
integridade física.

117 Se Antônio for submetido ao cumprimento de medida
socioeducativa pela prática de ato infracional, essa medida
poderá ser extinta caso ele seja diagnosticado com doença
grave que o incapacite para o cumprimento da medida.

Nas Assembleias Gerais das Nações Unidas os Estados-membros
se reúnem e discutem assuntos que afetam a vida dos bilhões de
habitantes do planeta. Julgue os itens seguintes em relação às
normativas internacionais pactuadas em relação aos direitos das
crianças e adolescentes e as Diretrizes das Nações Unidas para a
Prevenção da Delinquência Juvenil (RIAD).

118 Considerando o grande número de jovens em situação de risco
social no mundo, os princípios orientadores de RIAD
estabelecem que as políticas públicas destinadas aos jovens
sejam priorizadas nos países, com o intuito de prevenir a
delinquência juvenil.

119 As regras de proteção a crianças e adolescentes privados de
liberdade determinam que os menores de dezoito anos de
idade, por medida de segurança, fiquem privados dos seus
direitos econômicos, políticos, sociais e culturais enquanto
permanecerem internados em estabelecimento socioeducativo.

120 De acordo com a Declaração de Beijing, jovem é toda criança
ou adolescente que, conforme o sistema jurídico do seu Estado,
pode responder por uma infração de forma diferenciada do
adulto.




